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Em euros

CAPÍTULO XVI

Biblioteca e Arquivo Municipal

Artigo 56.º

1) Investigação e pesquisa:
a) 1.ª hora ....................................................................... 20,75
b) 2.ª hora e seguintes .................................................... 15,60
2) Outros serviços:
a) Disquete — por disquete ............................................. 1,00
b) CD-ROM — por cd .................................................... 1,55
c) Gravação de CD-ROM — por cd ................................ 1,00
d) 2.ª via de cartão de leitor .......................................... 7,75

CAPÍTULO XVII

Táxis

Artigo 57.º

1) Pela emissão de nova licença .................................... 300,00
2) Pela renovação da licença .......................................... 25,00
3) Por cada averbamento que não seja da responsabili-
dade do Município ........................................................... 25,00

CAPÍTULO XVIII

Central de Camionagem

Artigo 58.º

1) O serviço de armazenagem de bagagem em que a ges-
tão depende da Câmara Municipal da Covilhã, serão co-
brados:

a) Por cada volume e por período de 2 horas ou fracção 0,70
b) Por cada hora ou mais ............................................... 0,40
c) Por cada período de 24 horas quando não incluído

nas alíneas anteriores .......................................................... 2,40
2) Os transportadores pagarão por cada veículo a ope-

rar na Central de Camionagem uma avença mensal calcula-
da em função da média de toques diários, sendo no corrente
ano fixado da seguinte forma:

a) Quando o n.º for inferior a 9 ..................................... 88,70
......................................................................................... + IVA

b) Quando o n.º for superior a 10 e inferior a 19 ........ 166,75
.........................................................................................  + IVA

c) Quando o n.º for superior a 20 e inferior a 29 ......... 241,65
.........................................................................................  + IVA

c) Quando o n.º for superior a 29 — Adicionam-se os
escalões das fracções anteriores.

3) Os transportadores que ocasionamente toquem a
Central de Camionagem, com periodicidade de toques < 10
por mês, pagarão uma taxa diária por toque ..................... 2,70
............................................................................................. + IVA

4) Pela cessão de espaços (bilheteiras e despachos de
mercadorias) que inclui o consumo eléctrico, por m2 e
por mês ................................................................................ 18,25

5) Pela colocação de máquinas de venda automática,
que incluí o consumo eléctrico, por m2 e por mês ........... 34,60

CAPÍTULO XIX

Diversos

Taxas

Artigo 59.º

Reposição de pavimento da via, levantado ou danificado
por motivo da realização de quaisquer obras ou trabalhos
não promovidos pela Câmara Municipal quando não seja
autorizada a sua execução ou não seja cumprida a notifica-
ção para a sua execução — por m2 ou fracção:

1) Macadame ................................................................... 17,10
2) Macadame alcatroado ................................................. 28,55
3) Calçada à Portuguesa .................................................. 17,10
4) Calçada em paralelepípedos ou cubos sem fundação ..... 22,85
5) Calçada em paralelepípedos ou cubos com fundação .... 28,55
6) Calçada a cubos sem fundação .................................... 22,85
7) Calçada a cubos com fundação ................................... 28,55
8) Calçada a cubos s/fundação com betuminoso ............. 22,85

Em euros

9) Calçada a cubos c/fundação e betuminoso .................. 31,35
10) Calçada a cubos c/fundação e madacame ................. 22,85
11) Passeios em pedra ou lajedo .................................... 57,10
12) Betonilhas ................................................................. 28,55
13) Guia de passeio — por metro linear ou fracção ...... 51,35
14) Guia de valeta — por metro linear ou fracção ....... 51,35

Artigo 60.º

Serviços de encargos de particulares executados por
pessoal da Câmara, quando aqueles não os executem após
notificação:

1) Pessoal — por hora ou fracção:
a) Técnico e técnico superior ........................................ 28,55
b) Técnico e técnico profissional .................................. 17,10
c) Operário qualificado .................................................... 11,40
d) Outros ......................................................................... 11,40
2) Viaturas — por quilómetro:
a) Ligeiras ........................................................................ 0,45
b) Pesadas ........................................................................ 1,10
3) Máquinas pesadas — por hora ou fracção .................. 42,85

Artigo 61.º

Emissão de cartões — por ano:
1) De residentes (estacionamento em parcómetros) —

por cada e por ano .............................................................. 4,30
2) De horários de funcionamento de estabelecimentos

— por cada e por ano ......................................................... 4,30
3) Outros não especialmente previstos .......................... 8,65

Artigo 62.º

Sustento de animais, por animal e período de 24 horas
ou fracção:

— Canídeos, felinos ou outros animais .......................... 2,00

Artigo 63.º

Utilização dos barcos tipo “Gaivotas” do Jardim do Lago,
por períodos de 30 minutos ................................................ 1,00

Aprovação:
Reunião da Câmara Municipal em 17/03/2006.
Sessão da Assembleia Municipal em 21/04/2006.
Publicitação:
Boletim Municipal em …/…/2006.
Diário da República em …/…/2006.

Edital n.o 327/2006 (2.a série) — AP. — Víctor Manuel Abran-
tes Marques, vereador a tempo inteiro da Câmara Municipal da Covi-
lhã, torna público que a Assembleia Municipal, na sua sessão ordiná-
ria de 21 de Abril de 2006, no uso da competência que lhe é cometida
pela alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º conjugado com a alínea a) do
artigo 53.º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro aprovou o Regu-
lamento Geral das Zonas de Estacionamento Tarifado de Duração Li-
mitada do Município da Covilhã — Alteração, anexo a este edital,
que lhe havia sido proposto em cumprimento da deliberação da Câ-
mara Municipal em reunião ordinária de 17 de Março de 2006.

Para constar e devidos efeitos, conforme determinado no 118.º do
Código do Procedimento Administrativo, se publica o presente edital
que vai ser afixado nos lugares públicos do costume.

17 de Maio de 2006. — O Vereador com Competência Delegada,
Victor Marques.

Regulamento Geral das Zonas de Estacionamento
Tarifado de Duração Limitada do Município da Covilhã

Preâmbulo

Considerando que o estacionamento tarifado em zonas centrais das
cidades é a única forma de garantir a necessária e justa oferta de es-
tacionamento, assegurando adicionalmente a disciplina no seu
ordenamento, sem prejuízo para peões e ainda para o fluxo normal
do tráfego de veículos.

Considerando que a Câmara Municipal da Covilhã, no âmbito das
competências que lhe são atribuídas, tem vindo a explorar o estacio-
namento tarifado na Cidade da Covilhã.

Considerando que a atribuiu por concurso público a concessão do
estacionamento tarifado na cidade da Covilhã à Sociedade PARQC —
Parques de Estacionamento da Covilhã, SA.
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Considerando que a PARQC, nos termos do Contrato de Conces-
são, terá a obrigação da exploração do estacionamento tarifado no
estrito cumprimento de regulamento específico, que cumpre à Câma-
ra Municipal da Covilhã estabelecer.

Torna-se necessária a regulamentação das zonas de estacionamen-
to tarifado na cidade da Covilhã.

Nestes termos e ao abrigo do disposto nos artigo 242.º da Consti-
tuição da República Portuguesa, n.º 2 do artigo 70.º do Código da Es-
trada aprovado pelo D.L.114/94 na sua actual redacção e ainda
artigo 64.º n.º 1 alínea u) e artigo 53.º n.º 2 alínea a) do D.L.169/99,
de 18 de Setembro — Lei das Autarquias Locais conjugado com o
artigo 16.º da Lei das Finanças Locais, a Câmara Municipal propõe
ao órgão deliberativo, findas as formalidades legais previstas no
artigo 118.º do CPA, a aprovação do presente Projecto de Regula-
mento de Estacionamento Tarifado de Duração Limitada do Municí-
pio da Covilhã.

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

1 — O presente regulamento será aplicado a todas as áreas ou ei-
xos viários, seguidamente denominados por “Zonas de Estacionamento
Tarifado”, ou “ZET”, para as quais seja aprovado pela Câmara Mu-
nicipal da Covilhã o regime de estacionamento de duração limitada,
nos termos do artigo 70.º do Código da Estrada, aprovado pelo De-
creto-lei n.º 114/94, de 3 de Maio, revisto e republicado pelo Decre-
to-lei nº2/98 de 3 de Janeiro, com as alterações consagradas pelo
Decreto-lei n.º 265-A/01, de 28 de Setembro.

2 — O Município da Covilhã reserva-se o direito de explorar por
si próprio ou concessionar a terceiros a exploração das ZET, bem
como criar novas ZET sempre que o interesse público assim o acon-
selhe.

Artigo 2.º

Bolsas de estacionamento

Poderão ser estabelecidas dentro de cada uma das zonas referidas
no artigo anterior, bolsas ou áreas de estacionamento com caracterís-
ticas de exploração diferenciadas de acordo com os objectivos espe-
cíficos como tal considerados e aprovados pela Câmara Municipal da
Covilhã.

Artigo 3.º

Limites horários

1 — Os limites horários do estacionamento tarifado nas ZET são,
à falta de regulamento de zona específico, nos dias úteis das 8:00 às
20:00 e nos Sábados das 8:00 às 14:00.

2 — Para cada ZET poderão ser fixados limites horários do esta-
cionamento em regulamento de zona específico.

Artigo 4.º

Duração do estacionamento

O estacionamento nos lugares tarifados das ZET esta sujeito a um
período de tempo máximo de permanência de acordo com os limites
constantes da tabela geral de taxas em vigor.

Artigo 5.º

Classe de veículos

Podem estacionar nos lugares tarifados das ZET:
a) Os veículos automóveis ligeiros, com excepção das auto-cara-

vanas;
b) Os motociclos, os ciclomotores e os velocípedes, nas áreas que

lhe sejam reservadas.
Artigo 6.º

Tarifas

1 — A ocupação de lugares de estacionamento fica sujeito ao pa-
gamento de uma tarifa dentro dos limites horários fixados nos ter-
mos do artigo 3.º

2 — O estacionamento da zona condicionada está sujeito ao paga-
mento de uma tarifa a estabelecer pelo eventual Concessionário, que
não pode exceder 0,47 euros na primeira hora, 0,56 euros na segunda
hora, 0,70 euros na terceira hora e 0,94 euros nas horas seguintes,
valores a que acresce IVA à taxa legal em vigor, que poderão ser efec-
tuado em fracções correspondentes a períodos menores, sendo a du-
ração mínima de trinta minutos.

3 — A actualização dos valores das tarifas máximas será feita anual-
mente de acordo com o Índice de Preços ao Consumidor do ano anterior.

4 — O controlo dos períodos de estacionamento referidos no n.º 1
e as cobranças previstas no n.º 2 do presente artigo serão efectuados
com recurso a parcómetros.

5 — Poderão ser comercializados pelo concessionário das ZET
cartões que ofereçam crédito de estacionamento com eventual des-
conto ao utilizador.

Artigo 7.º

Novas Zonas de Estacionamento Tarifado

No caso de criação de novas ZET, de iniciativa da Câmara Muni-
cipal da Covilhã, a tabela de tarifas a aplicar poderá ser diferente da
aplicada nas restantes, caso em que constará do respectivo regula-
mento específico.

CAPÍTULO II

Isenções

Artigo 8.º

Isenção do pagamento da tarifa

1 — Estão isentos do pagamento da tarifa referida nos artigos 6.º e
7.º, os veículos dos residentes nos termos previstos no presente regu-
lamento, e:

a) Os veículos em missão urgente de socorro ou de Polícia, quando
em serviço;

b) Os veículos ao serviço da Câmara Municipal da Covilhã, desde
que caracterizados ou descaracterizados mas identificados por cartão
específico, emitido pela autarquia;

c) Os veículos comprovadamente autorizados pela Câmara Muni-
cipal da Covilhã, sendo comprovativo a identificação por cartão es-
pecífico, emitido pela autarquia;

d) Os veículos que estacionem em lugares reservados para usos ou
utentes específicos, designadamente, para operações de carga e des-
carga, para utentes de mobilidade reduzida, para entidades identificadas
na sinalização, para motociclos, ciclomotores e velocípedes.

2 — Para efeitos de comprovativo da isenção e identificação dos
veículos abrangidos pelas situações que se referem as alíneas b) e c)
do número anterior, compete à Câmara Municipal da Covilhã a emis-
são e gestão de um cartão de identificação específico.

3 — Trimestralmente a Câmara Municipal da Covilhã dará conhe-
cimento ao Concessionário dos cartões de identificação específicos
em vigor e dos respectivos titulares.

4 — Os veículos de residentes com Cartão de Residente poderão
estacionar gratuitamente, estando isentos de pagamento de tarifa,
dentro do horário de estacionamento tarifado na respectiva ZET de
residência, nos seguintes períodos:

a) das 8:00 às 10:00 horas;
b) das 12:30 às 14:30 horas;
c) das 18:00 às 20:00 horas.
5 — Fora dos limites horários estabelecidos no artigo 3.º e em dias

de Feriado, o estacionamento nas ZET é gratuito e não está condici-
onado a qualquer limitação de permanência.

CAPÍTULO III

Do título

SECÇÃO I

Do Título de Estacionamento

Artigo 9.º

Aquisição e validade

1 — Os utilizadores não isentos nos termos do Artigo 8.º só pode-
rão estacionar nos lugares tarifados das ZET se forem detentores de
título de estacionamento válido.

2 — O título de estacionamento deve ser adquirido nos equipamen-
tos instalados na via pública destinados a esse efeito ou, no caso de
cartão de crédito, nos locais identificados nos mesmos equipamentos.

3 — O título de estacionamento deve ser colocado no interior do
veículo junto ao pára-brisas com o rosto virado para o exterior por
forma a serem visíveis as menções dele constantes.

4 — Findo o período de tempo para qual é válido o título de esta-
cionamento exibido no veículo, o utente deverá:

a) Adquirir novo título, que deverá ser colocado próximo do pri-
meiro, no caso de não ter ainda esgotado o período máximo de per-
manência no mesmo local; ou

b) Abandonar o espaço ocupado.
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5 — Quando o equipamento mais próximo estiver fora de serviço,
o utente deverá adquirir o seu título de estacionamento noutra máqui-
na instalada na zona.

SECÇÃO II

Do Cartão de Residente

Artigo 10.º

Cartão de Residente

1 — Serão atribuídos, em cada ZET, distintivos especiais designa-
dos por “Cartão de Residente” que titulam a possibilidade de estacio-
nar em qualquer lugar da respectiva zona, sem pagamento de taxa de
estacionamento, nos termos do artigo 8.º

2 — O Cartão de Residente é propriedade de empresa concessioná-
ria do estacionamento em ZET, e deve ser colocado no pára-brisas,
no canto inferior do lado do condutor, com o rosto para o exterior
de modo a serem visíveis as menções dele constantes.

Artigo 11.º

Características

1 — Deverão constar do cartão residente:
a) A zona a que se refere;
b) A morada do domicílio;
c) O respectivo prazo de validade;
d) A matrícula do veículo.
2 — O prazo de validade do cartão, é de três anos a contar da data

da sua emissão.
Artigo 12.º

Atribuição

1 — Poderão requerer que lhe seja atribuído Cartão de Residente as
pessoas singulares desde que o fogo onde têm domicilio principal e
permanente e onde mantêm estabilizado o seu centro de vida fami-
liar, verifique cumulativamente as seguintes condições:

a) Seja utilizado para fins habitacionais,
b) Se localize dentro de uma ZET,
c) Não disponha de parqueamento próprio nos termos legais.
2 — As pessoas singulares referidas no número anterior devem ainda:
a) Ser proprietárias de um veículo automóvel; ou
b) Adquirentes com reserva de propriedade de um veículo; ou
c) Locatárias em regime de locação financeira ou aluguer de longa

duração de um veículo automóvel; ou
d) Não se encontrando em nenhuma das situações descritas nas

alíneas anteriores, sejam usufrutuárias de um veículo automóvel asso-
ciado ao exercício de actividade profissional com vínculo laboral,
devendo o veiculo automóvel encontrar-se nas condições das alíneas a),
b), ou c) deste número, relativamente à entidade empregadora.

3 — O local e horário para recepção de pedidos de Cartão de Re-
sidente será definido e divulgado pelo Concessionário.

Artigo 13.º

Documentos necessários à obtenção do Cartão de Residente

1 — O pedido de emissão do cartão de residente far-se-á através
do preenchimento de impresso próprio, devendo os interessados exi-
bir para conferência, os originais dos seguintes documentos:

a) Carta de Condução,
b) Titulo de Registo de Propriedade do veículo ou, nas situações

referidas nas alíneas b), c) e d) do n.º 2 do artigo 12.º:
b1) O contrato que titula a aquisição com reserva de propriedade;
b2) O contrato de locação financeira ou de aluguer de longa duração;
b3) Declaração da respectiva entidade empregadora onde conste o

nome e morada do usufrutuário, a matrícula do veículo e o respectivo
vínculo laboral.

2 — Os documentos apresentados deverão estar actualizados e de-
les constar a morada de acordo com o domicílio tal como definido no
n.º 1 do artigo 12.º

3 — Para a correcta apreciação do requerimento poderá ser pedida
cópia dos documentos apresentados pelo requerente.

4 — Os titulares de Cartão de Residente são inteiramente respon-
sáveis pela correcta utilização.

Artigo 14.º

Devolução do Cartão de Residente

1 — O Cartão de Residente deve ser imediatamente devolvido sem-
pre que se alterem os pressupostos sobre os quais assentou a decisão
da sua emissão.

2 — A inobservância do preceituado neste artigo determina a anu-
lação do Cartão de Residente e uma penalização de inibição de emis-

são de novo cartão para a mesma morada de doze meses a contar da
data da detecção da infracção.

Artigo 15.º

Roubo, furto ou extravio do Cartão de Residente

1 — Em caso de roubo ou extravio do Cartão de Residente, deverá
o seu titular comunicar de imediato o facto à concessionária da res-
pectiva ZET, sob pena de responder pelos prejuízos resultantes da
sua utilização indevida.

2 — A substituição do Cartão de Residente será efectuada de acor-
do com o preceituado para a sua renovação.

Artigo 16.º

Renovação do Cartão de Residente

1 — A renovação do Cartão de Residente é feita a requerimento
do seu titular, com antecedência máxima de sessenta dias sobre o fim
do seu prazo de validade.

2 — Para a renovação do Cartão de Residente devem ser apresen-
tados os documentos referidos no artigo 13.º

3 — O cartão a renovar deve ser devolvido no acto da entrega do
novo Cartão de Residente.

CAPÍTULO IV

Sinalização

Artigo 17.º

Sinalização de Zonas de Estacionamento Tarifado

As entradas e saídas das ZET serão devidamente sinalizadas, nos
termos do Regulamento do Código da Estrada.

Artigo 18.º

Sinalização no interior das Zonas de Estacionamento
Tarifado

No interior das zonas, o estacionamento será demarcado com si-
nalização nos termos do Regulamento do Código da Estrada.

CAPÍTULO V

Fiscalização

Artigo 19.º

Agentes de Fiscalização

A fiscalização do cumprimento das disposições do presente regula-
mento será exercida pelos agentes da autoridade, nos termos do Có-
digo da Estrada, e por Agentes de Fiscalização devidamente identifi-
cados, nos termos previstos na alínea d) do artigo 1.º do Decreto-Lei
n.º 327/98, de 2 de Novembro.

Artigo 20.º

Atribuições

Compete aos Agentes de Fiscalização, dentro das ZET:
a) Esclarecer os utentes sobre as normas estabelecidas no presente

regulamento, bem como acerca do funcionamento dos equipamentos;
b) Promover o correcto estacionamento;
c) Zelar pelo cumprimento dos regulamentos específicos em vigor

em cada zona;
d) Participar às autoridades competentes as situações de in-

cumprimento;
e) Desencadear as acções necessárias à eventual remoção dos veí-

culos em estacionamento abusivo, nos termos definidos no Código da
Estrada.

CAPÍTULO VI

Infracções

Artigo 21.º

Estacionamento proibido

É proibido o estacionamento:
a) De veículos de classe ou tipo diferente daquele para o qual o

espaço tenha sido exclusivamente afectado;
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b) Por tempo superior ao permitido no regulamento específico da
zona;

c) Do veículo que não exibir o título de estacionamento válido ou
o Cartão de Residente;

d) De veículos destinados à venda de quaisquer artigos ou a publi-
cidade de qualquer natureza;

Artigo 22.º

Estacionamento indevido ou abusivo

Considera-se estacionamento indevido ou abusivo estacionamento
nas condições do disposto no Artigo 169.º do Código da Estrada.

Artigo 23.º

Actos ilícitos praticados sobre os equipamentos

É proibido destruir, danificar, desfigurar ou tornar não utilizáveis
os equipamentos instalados para a emissão de títulos de estaciona-
mento.

CAPÍTULO VII

Sanções

Artigo 24.º

Regime aplicável

Sem prejuízo da responsabilidade civil e ou penal que ao caso cou-
ber, as infracções ao disposto no presente regulamento são sanciona-
das nos termos do presente capítulo.

Artigo 25.º

Coimas

O proprietário do veículo estacionado em lugar tarifado de ZET
em infracção ao presente regulamento é sancionado com coima, nos
termos previstos no Código da Estrada e legislação complementar.

Artigo 26.º

Remoção do veículo

1 — O veículo que se encontre estacionado indevida ou
abusivamente nos termos definidos no Código da Estrada poderá ser
removido para depósito.

2 — As autoridades competentes para a fiscalização podem blo-
quear o veículo estacionado indevida ou abusivamente, impedindo a
sua deslocação até que se possa proceder à sua remoção.

3 — O desbloqueamento e/ou a remoção de um veículo nas condi-
ções definidas dos números anteriores está sujeita ao pagamento de
taxa nos termos previstos no Código da Estrada e legislação comple-
mentar.

4 — O depósito do veículo removido está sujeito a uma taxa diária
nos termos previstos no Código da Estrada e legislação complemen-
tar.

Artigo 27.º

Processo penal

Quem infringir o disposto no artigo 23.º, sujeitar-se-á às sanções
previstas no Código Penal.

CAPÍTULO VIII

Disposições complementares

Artigo 28.º

Competências

1 — Compete à Câmara Municipal da Covilhã executar e fiscalizar
o cumprimento do presente regulamento.

2 — Serão exercidas pela empresa concessionária da exploração dos
lugares tarifados das ZET, as competências relativas à execução do
presente regulamento.

Artigo 29.º

Responsabilidade

O pagamento da tarifa por ocupação de lugares de estacionamento
não constitui o Município da Covilhã, nem a empresa concessionária
de exploração dos lugares de estacionamento em ZET, em qualquer

tipo de responsabilidade perante o utilizador e não serão, em caso
algum, responsáveis por eventuais furtos, perdas ou deterioração dos
veículos parqueados naqueles lugares, ou de pessoas e bens que se en-
contrem no seu interior.

Artigo 30.º

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor 15 dias após a publicação
em Diário da República, nos termos da Lei das Finanças Locais.

Aprovado em Assembleia Municipal de 12 de Dezembro de 2003.

Revisão aprovada em Assembleia Municipal de 21 de Abril de 2006.

CÂMARA MUNICIPAL DO FUNDÃO

Edital n.o 328/2006 (2.a série) — AP. — Dr. Paulo Alexandre
Bernardo Fernandes, vice-presidente da Câmara Municipal do Fundão
designado para o acto, torna público que a Câmara Municipal do Fun-
dão, em sua reunião ordinária de 8 de Março de 2006 e a Assembleia
Municipal, em sessão realizada no dia 22 de Abril do mesmo ano, no
uso das competências atribuídas pelos artigos 64.º, n.º 6, alínea a), e
53.º, n.º 2, alínea a), da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na reda-
ção que lhe foi dada pela Lei n.º 5-A/2003, de 11 de Janeiro, respec-
tivamente, aprovaram as alterações ao Regulamento do Exercício das
Actividades Diversas Sujeitas a Licenciamento Municipal.

Para constar e devidos efeitos se lavrou o presente edital e outros
de igual teor, que vão ser afixados nos lugares de estilo deste muni-
cípio.

10 de Maio de 2006. — O Vice-Presidente, designado para o acto,
Paulo Alexandre Bernardo Fernandes.

Regulamento do Exercício das Actividades Diversas
Sujeitas a Licenciamento Municipal

Preâmbulo

Considerando a tendência crescente no sentido do reforço da in-
tervenção das autarquias locais no licenciamento e fiscalização de
actividades diversas, foi publicado o Decreto-Lei n.º 264/2002, de 25
de Novembro, que transfere para as Câmaras Municipais competên-
cias dos Governos Civis em matérias consultivas, informativas e de
licenciamento.

O regime jurídico do licenciamento do exercício e da fiscalização
das actividades de guarda-nocturno, venda ambulante de lotarias,
arrumador de automóveis, realização de acampamentos ocasionais,
exploração de máquinas automáticas, mecânicas, eléctricas e electró-
nicas de diversão, realização de espectáculos desportivos e de diverti-
mentos públicos nas vias, jardins e demais lugares públicos ao ar livre,
venda de bilhetes para espectáculos ou divertimentos públicos em
agências ou postos de venda, realização de fogueiras e queimadas e
realização de leilões, encontra-se definido no Decreto-Lei n.º 310/
2002, de 18 de Dezembro, regulamentado pela Portaria n.º 144/2003,
de 10 de Fevereiro, entretanto, parcialmente revogado pelo Decreto-
-Lei 156/2004, de 30 de Junho.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente regulamento é elaborado ao abrigo do disposto nos
artigos 112.º, n.º 8, e 248.º da Constituição da República Portugue-
sa, da Lei 42/98, de 6 de Agosto, sucessivamente alterada pelas Leis
87-B/98, de 31 de Dezembro, 3-B/2000, de 4 de Abril, 15/2001, de
5 de Junho e 94/2001, de 20 de Agosto, do Decreto-Lei n.º 264/
2002, de 25 de Novembro, do Decreto-Lei n.º 310/2002, de 18 de
Dezembro, regulamentado pela Portaria n.º 144/2003, de 10 de
Fevereiro, parcialmente revogado pelo Decreto-Lei 156/2004, de
30 de Junho, e no âmbito das competências conferidas pelo arti-
go 64.º, n.º 7, alínea a) e artigo 53.º, n.º 2, alínea a), ambas da Lei
169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei 5-A/2002, de
11 de Janeiro.




